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			Prefácio à Edição Brasileira

			Mark Thornton escreveu este livro em janeiro de 1991. A repressão às drogas rendia então tantas manchetes quanto o terrorismo hoje em dia. Pablo Escobar (1949-1993), na época o sétimo homem mais rico do mundo e grande fornecedor de cocaína para os Estados Unidos, havia enfim sido preso pela polícia colombiana. Escaparia da prisão no ano seguinte.

			Gary S. Becker (1930-2014) e Milton Friedman (1912-2006) já tinham mostrado os efeitos nocivos da proibição das drogas baseados em fundamentos da economia, mas o assunto ainda era tabu entre políticos e especialistas. Thornton decidiu então aprofundar e detalhar a argumentação. O livro recebeu conselhos e sugestões de ninguém menos que Murray N. Rothbard (1926-1996), que considerou a obra “esplêndida”, “uma importante contribuição para o estudo e o debate público”.

			Os argumentos de Thornton se baseiam em princípios liberais puros: os direitos do indivíduo, os efeitos da proibição no preço das drogas, as consequências indesejadas das boas intenções. Ironicamente, esses argumentos são repetidos hoje, no Brasil e nos Estados Unidos, por socialistas tardios quando defendem a legalização das drogas. (Prova de que eles até chegam a entender economia e política, mas com pelo menos duas décadas de atraso).

			O livro se concentra nas consequências da proibição no mercado das drogas: seu efeito similar a um imposto sobre fornecedores e consumidores, as mudanças na oferta e na demanda, o resultado sobre a corrupção de policiais e burocratas. Adorei conhecer a análise, baseada na Teoria da Escolha Pública, sobre como nasce uma proibição. Seu sucesso depende da habilidade dos grupos de “espírito cívico” aliarem-se a corporações interessadas em rent-seeking, ou seja, em lucrarem com a proibição ou utilizá-la para afastar concorrentes.

			Mas há muito mais do que isso: o livro não se limita à economia. Na verdade, os capítulos históricos são dos mais surpreendentes e interessantes. Thornton relata como a proibição do álcool nos Estados Unidos na década de 1920, e de demais drogas na sequência, foi encampada por “engenheiros sociais” que acreditavam melhorar mundo. Boa parte desses planejadores sociais benevolentes tinha uma origem protestante. Mesmo tornando-se ateus quando adultos, mantiveram a matriz de pensamento luterana. Tentaram reproduzir no mundo o modelo de perfeccionismo que haviam aprendido em casa. Acreditaram na utopia de que políticas públicas bem formuladas teriam a capacidade de criar cidadãos sem vícios.

			O mais típico desses planejadores foi Irving Fisher (1967-1947), provavelmente o economista mais influente nos Estados Unidos até o crash da Bolsa em 1929, considerado por Joseph Schumpeter (1883-1950) e Milton Friedman o “maior economista que os Estados Unidos já produziu”. Parceiro de John Maynard Keynes (1883-1946) na criação da tradição monetária que dominaria o século XX, Fisher era um defensor radical da vida saudável e do combate aos vícios. Filho de um pastor da Igreja Congregacional, escreveu livros sobre o estilo de vida saudável e sobre a proibição do álcool, além de artigos contra o cigarro. Acreditava que a proibição do álcool “curará o desrespeito à lei e outros males dos quais há queixas, assim como também aumentará enormemente o bem”. Fisher foi claramente tomado pela “arrogância fatal” que F. A. Hayek (1899-1992) descreve. Acreditava conhecer o comportamento das pessoas o suficiente para dirigi-las. Seu otimismo se revelou um erro tão grande quanto investir na Bolsa em 1929, atitude que ele insistentemente recomendou.

			Um trabalho essencial dos economistas da Escola Austríaca tem sido mostrar como políticas públicas bem-intencionadas resultam em desastres econômicos, tensão social e, na melhor das hipóteses, menor eficiência. Mark Thornton retoma esse trabalho na questão das drogas, apresentando argumentos que, décadas depois de publicados, ainda são novidade no Brasil.

			Leandro Narloch

			Colunista dos jornais Folha de São Paulo e Gazeta do Povo. Foi repórter e colunista da revista Veja e editor das revistas Aventuras na História e Superinteressante. É autor dos livros Guia Politicamente Incorreto da História do Brasil (Leya, 2009), Guia Politicamente Incorreto da América Latina (Leya, 2011), Guia Politicamente Incorreto da História do Mundo (Leya, 2013), Guia Politicamente Incorreto da Economia Brasileira (Leya, 2015), Politicamente Incorreto: o Guia dos Guias (Leya, 2015) e Achados & Perdidos da História: Escravos (Estação Brasil, 2017)





			Prefácio à Edição Norte-americana

			Guerras no estrangeiro vêm e vão, mas a Guerra Contra as Drogas é uma constante na política doméstica norte-americana. Por quase oito décadas, o governo tentou impedir que os cidadãos norte-americanos utilizassem uma ou mais substâncias ilícitas. Nos anos 1980, os esforços do governo tinham se tornado verdadeiramente draconianos: mais de um milhão de prisões anuais por causa de drogas; sentenças mínimas por drogas que ultrapassam a punição média para assassinos e estupradores; uma quantidade maior de escutas telefônicas; despejos e confiscos de propriedades baseados na mera suspeita de utilização de drogas; numerosas buscas sem mandado como parte da “política de exceção contra as drogas” à Quarta Emenda da Constituição dos Estados Unidos, em constante expansão; envolvimento crescente da Central Intelligence Agency [Agência Central de Inteligência] (CIA), do Departamento de Defesa e da Guarda Nacional; toques de recolher em cidades inteiras e propostas diversas, desde derrubar aviões não identificados na fronteira, até a declaração de lei marcial.

			Ainda assim, tais esforços proporcionaram poucos resultados positivos. Atualmente, os Estados Unidos têm mais de um milhão de pessoas na prisão, representando a maior taxa de prisões do mundo industrializado. É mais provável que jovens negros morram em tiroteios no submundo do crime, financiados pela proibição das drogas, do que quando estavam servindo o exército no Vietnã. Usuários de drogas, tentando pagar os preços inflacionados das substâncias ilegais, cometem milhares de crimes contra a propriedade nas cidades e em seus subúrbios. Crianças, que são menos punidas criminalmente, são cada vez mais recrutadas para o comércio de drogas e muitas se tornam usuárias.

			Ademais, a lei parece ter impedido poucas pessoas de experimentarem substâncias ilícitas. De acordo com o Instituto Nacional sobre o Abuso de Drogas, 74,4 milhões de pessoas com mais de 12 anos experimentaram drogas, a despeito da proibição durar décadas. Quase 27 milhões utilizam substâncias ilegais pelo menos uma vez por ano. As taxas de utilização de drogas agora estão caindo, porém o declínio começou antes das escaladas periódicas da guerra contra as drogas durante os anos 1980.

			Diante deste registro, é tempo de reavaliar, fundamentalmente, a política de drogas americana. Fazer isso é se arriscar a receber ataques por parte dos czares das drogas e de políticos em busca de votos, que têm em mente a publicidade. Porém, abster-se corresponde a concordar com uma política que está, sem necessidade, aprisionando, mutilando e matando dezenas de milhares de pessoas pelo uso e venda voluntária de substâncias que são comprovadamente menos daninhas – particularmente no número de mortes que causam – do que as drogas legais como o álcool e o tabaco, sendo que esta última é subsidiada pelo governo federal.

			Mark Thornton abraça corajosamente o desafio lançado pela guerra contra as drogas. Em um debate que geralmente é mais marcado pela emoção do que pelos fatos, o professor Thornton analisa como os mercados de drogas ilegais, tanto para o álcool como para as substâncias desaprovadas nos dias de hoje, realmente funcionam. A sua conclusão de que problemas tais como o crime e a corrupção são consequências naturais da proibição de drogas, e não do seu uso, é particularmente importante. Como resultado, as mortes de espectadores inocentes nos confrontos entre traficantes, por exemplo, criam um argumento a favor da legalização das drogas, e não do cumprimento mais estrito da lei.

			Muitos leitores podem, entretanto, discordar das conclusões do professor Thornton. Mas ainda terão a obrigação de responder à sua evidência de que os custos da proibição são grandes e óbvios, enquanto os benefícios são poucos e dúbios. O ônus de provar que o professor Thornton está errado, e desse modo justificar a continuação da guerra contra as drogas, recai agora sobre aqueles que se opõem à sua legalização.

			Doug Bandow

			Pesquisador sênior do Cato Institute e colunista de diferentes periódicos. É autor dos livros Beyond Good Intentions: A Biblical View of Politics (Crossway, 1988), The Politics of Plunder: Misgovernment in Washington (Transaction Publishers, 1990), Human Resources and Defense Manpower (National Defense University Press, 1990), The Politics of Envy: Statism as Theology (Transaction Publishers, 1994), Wealth, Poverty, and Human Destiny (Intercollegiate Studies Institute, 2002) e Foreign Follies: America’s New Global Empire (Xulon Press, 2006)
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			Introdução

			A proibição representa um impacto cada vez maior em nossa vida cotidiana. Nos Estados Unidos, a proibição de certas drogas, que envolve “guerras” contra elas, tornou-se um de nossos problemas nacionais mais visíveis e mais acirradamente debatidos. O propósito da investigação a seguir é melhorar nosso entendimento a respeito das origens e resultados da proibição e, dessa maneira, contribuir indiretamente para a formulação de políticas no futuro, para caminharmos na direção da racionalidade.

			No cerne deste livro, uma das primeiras investigações teóricas a respeito da proibição, apresento uma teoria econômica do tema, a qual define a proibição como um decreto do governo contra a comercialização de um bem ou serviço. Estudos recentes dos decretos contra a cocaína, heroína e maconha sugerem que tais proibições impõem custos severos e são extremamente difíceis de implementar. Além dos custos e dificuldades de implementação, entretanto, argumento que a proibição efetiva é impossível de alcançar, porque as consequências não pretendidas da própria proibição impossibilitam quaisquer benefícios.

			A única solução de longo prazo para os problemas produzidos pela “utilização equivocada” de um produto, sustento, é a legalização desse produto. Com a legalização, em oposição à descriminalização e outras formas de intervencionismo governamental, o governo trata o produto ou serviço que é mal utilizado tal como se fosse soja, chips de computador, ou lápis. O mercado é controlado pelo autointeresse e por restrições legais normais, tais como a lei de responsabilidade pelos produtos.

			Este livro pode ser considerado como um desafio para os defensores das proibições, para que apresentem uma teoria que descreva os benefícios da proibição. Também pode ser visto como um desafio para aqueles que recomendam que a proibição seja substituída por alguma forma de descriminalização. Embora possa ser uma boa política de transição, a descriminalização (farmácias do governo, alta tributação, multas pesadas, etc.) manteria um mercado negro, é uma política instável e não cria as pré-condições necessárias para reverter ou limitar o abuso das drogas.

			Na medida do necessário, utilizei, neste livro, a análise histórica e aplicações da teoria, incorporando as disciplinas da economia, história, criminologia, sociologia e ciência política. Evitei utilizar itens tais como estimativas de elasticidade e análise de regressão, porque são transitórios, desnecessários e proporcionam um falso senso de certeza.

			A perspectiva histórica transforma o que poderia parecer como uma posição implausível em outra eminentemente sensível. Os aspectos históricos importantes que examino incluem o papel dos economistas nas proibições, as origens das proibições, a qualidade dos produtos, as taxas de criminalidade e a corrupção política durante as proibições.

			Há poucas dúvidas acerca da importância da proibição na história americana e do seu papel nos problemas sociais. A proibição da venda de álcool foi um aspecto crucial do comércio e da tensão com a população indígena nativa. A abstinência (lado a lado com a escravidão) foi o principal movimento de reforma nos Estados Unidos antes da guerra e a proibição era uma questão política determinante nos níveis estatal e local.

			Após a Guerra de Secessão, ocorrida entre 12 de abril 1861 e 13 de maio de 1865, o proibicionismo se difundiu, a partir da Nova Inglaterra, para o Oeste e para o Sul. Embora às vezes seja percebido como uma calmaria no percurso para a proibição, o período entre 1860 e 1900 testemunhou o estabelecimento dos elementos basilares para as proibições nacionais bem-sucedidas. A dependência foi descoberta, o partido da Proibição foi formado, grupos tais como a União Cristã Feminina da Abstinência e a Anti-Saloon League [Liga Antibares] foram estabelecidos e diversas proibições contra o álcool, a cocaína, o ópio, a morfina, os jogos de azar e a prostituição foram decretadas nos níveis estaduais e locais.

			A Era Progressiva, entre 1900 e 1920 marca o apogeu do proibicionismo norte-americano. Na medida em que os Estados Unidos “progrediram” para se tornarerem uma potência imperial, em parte o fez com base na proibição internacional de narcóticos e com a Harrison Narcotics Tax Act [Lei Fiscal Harrison de Narcóticos] contra os narcóticos. Essa lei também ajudou as indústrias médica e farmacêutica a “progredirem” em direção ao elevado status de monopólio do qual desfrutam atualmente.

			A Era Progressiva também testemunhou a proibição do álcool durante a Primeira Guerra Mundial, travada pelos norte-americanos entre 6 de abril de 1917 e 11 de novembro de 1918, e a Proibição Nacional do Álcool, por intermédio da Décima Oitava Emenda à Constituição dos Estados Unidos, promulgada em 16 de janeiro de 1919. Nunca tantos foram tão enganados por tão poucos. A Décima Oitava Emenda e o Volstead Act [Lei Volstead], de 28 de outubro de 1919, que estabelecia o mecanismo para o cumprimento da emenda, seriam fatores decisivos e negativos na vida e na cultura norte-americana durante mais de uma década.

			O fracasso da Proibição ajudou a removê-la, temporariamente, da atenção pública. Não somente o “nobre experimento” foi um vexame; eventos como a Grande Depressão, iniciada em 29 de outubro de 1929, e a Segunda Guerra Mundial, travada pelos norte-ameircanos entre 7 de dezembro de 1941 e 2 de setembro de 1945, dominaram as preocupações do público. A proibição da maconha em 1937 foi relativamente insignificante – um mero efeito colateral das proibições dos narcóticos e do álcool.

			As atuais proibições contra os narcóticos tiveram sua origem na guerra e nas considerações de política externa no Extremo Oriente. Nos anos 1960, considerações de política externa que conduziram à guerra no Vietnã resultaram no aumento do consumo de drogas, com a consequente intensificação da guerra contra as drogas.

			Uma lição precoce da história americana é a inequívoca interação entre a guerra, a insobriedade e a proibição. Evitar a guerra talvez seja a coisa mais importante que um governo pode fazer para evitar a insobriedade, a dependência e o abuso das drogas. Inversamente, o abuso das drogas e as proibições correspondem a um custo de longo prazo significativo da guerra.

			A história também justifica a conclusão de que é impossível alcançar a proibição no sentido econômico. Legislaturas decretam proibições e estabelecem penalidades e departamentos para forçar o cumprimento das leis. As ações desses departamentos para fazer cumprir os decretos das proibições produzem efeitos e quando uma proibição sobrevive o tempo suficiente para ser cumprida é considerada bem-sucedida em um sentido político. Meu argumento, entretanto, é que as proibições não apresentam um efeito social desejável.

			É óbvio que a proibição não deve ser avaliada em comparação com um padrão mais elevado do que outras leis. O assassinato é contra a lei, porém nem todos os assassinos são apreendidos, condenados e punidos. Da mesma forma, esperar que a proibição seja completa ou perfeita não é realista. Em vez disso, a proibição deverá ser avaliada por suas intenções de espírito público, ou seja, reduzir o consumo de um bem para, indiretamente, reduzir problemas sociais (tais como o crime, a destruição do livre-arbítrio e as mortes relacionadas ao uso de drogas) e promover objetivos sociais (vida familiar, democracia, saúde e desenvolvimento econômico).

			Na medida em que as proibições resultam em aumento de preços, elas produzem aumento da criminalidade e da corrupção política. Preços mais elevados por um produto proibido também resultam na substituição por produtos relacionados e na introdução de substitutos mais perigosos. Produtos proibidos tendem a ser mais perigosos do que substitutos legais em muitos aspectos, como resultado da proibição, e não pelo produto em si. Portanto, assumir que penalidades mais severas ou o aumento dos esforços para o cumprimento da lei resultará na substituição dos produtos proibidos por produtos legais corresponde a chegar a uma conclusão inválida. Proibições contra drogas produzem um aumento da potência. Assim, o pressuposto de que preços mais elevados conduzem aos objetivos da proibição não tem fundamento. Dadas todas essas considerações, o caso em prol da proibição permanece sem fundamento mesmo que exista uma conexão indireta entre o consumo de certos produtos e problemas sociais.

			A tentativa de entender toda ação humana (e não somente as atividades comerciais) como racional representa uma revolução no pensamento. Aplicada a decisões sobre políticas, esta revolução é chamada de Teoria da Escolha Pública, e a partir desta perspectiva, é inaceitável apresentar a proibição como uma política social ignorante, irracional ou impossível.

			Os economistas agora suspeitam que quaisquer perdas líquidas para a sociedade, produzidas pelas políticas do governo, são o resultado da prática de rent-seeking1 em vez da ignorância, ou de irracionalidade por parte dos formuladores de políticas. A busca de rendimentos é a busca de um privilégio ou de um ganho pessoal por meio do processo político. A prática de rent-seeking é distinta da corrupção por ser legal, enquanto a corrupção não é.

			A história revela que as proibições são, de fato, exemplos clássicos da cooptação das intenções de espírito público por parte dos que buscam auferir rendimentos dentro dos processos políticos, explicando assim a existência do que, à primeira vista, parecem ser políticas irracionais.

			Este método baseado na racionalidade para o estudo da ação humana foi chamado de praxiologia pelo economista austríaco Ludwig von Mises (1881-1973). Seu discípulo F. A. Hayek (1899-1992), ganhador, em 1974, do prêmio Nobel de Economia, chamou-o de lógica da escolha. Economistas contemporâneos reconhecerão esta abordagem como tendo sido desenvolvida por Gary S. Becker (1930-2014), professor na Universidade de Chicago e laureado, em 1992, com o Nobel de Economia. Outros cientistas sociais, especialmente cientistas políticos, criminologistas e psicólogos, sem dúvida reconhecerão esta abordagem baseada na racionalidade como uma que se tornou parte de suas próprias disciplinas.

			Embora esse resultado seja não intencional da minha parte, este livro mostrar-se-á, para muitos, ameaçador. Alguns rotularão a teoria que contém como doutrinária, apologética, capitalista ou liberal. Especialistas poderão considerá-la deficiente por negligenciar o papel da dependência ou por não levar em consideração certas estimativas da elasticidade, composições químicas específicas ou o papel que circunstâncias incomuns desempenharam em mercados particulares em certos momentos do tempo.

			De fato, entretanto, muitos dos problemas que economistas e outros cientistas sociais têm enfrentado a respeito da proibição é que eles têm prosseguido com a investigação de mercados específicos sem o benefício de uma teoria geral.

			Cabe ainda fazer uma última advertência, que não pode ser enfatizada o suficiente. Os mercados nos quais a proibição tem sido implantada, tais como o jogo, as substâncias tóxicas e a prostituição, têm existido por muito tempo e continuarão a existir muito tempo depois que eu e meu livro tivermos virado pó. A prostituição é a profissão mais antiga do mundo; as pessoas têm utilizado substâncias tóxicas desde que a história pode registrar; e homens e mulheres são criaturas que assumem riscos e que gostam de se divertir. A maior parte dos seres humanos vivem para o lazer, e não para o trabalho. O trabalho é meramente um meio para um fim.

			Não importa o quão deploráveis possam parecer, para alguns, as atividades elencadas acima constituem “lazer” para outros. O único método consistentemente bem-sucedido para incrementar os padrões de lazer para patamares mais elevados é permitir que ocorra o desenvolvimento econômico. Indivíduos que utilizam certos produtos ou atividades para a autodestruição enfrentam problemas muito piores do que aqueles que são visíveis. A proibição dessas drogas ou serviços exercerá pouco impacto em tais casos.

			Também é importante reconhecer que os problemas nesses mercados (doenças, fraudes, famílias desestruturadas e assim por diante) não são o resultado da falta de envolvimento do governo. Na verdade, esses mercados têm se caracterizado historicamente pelo extenso envolvimento do governo anteriormente ao estabelecimento da proibição.

			Espera-se que este livro possa estimular o debate, nas comunidades tanto acadêmica quanto política, mesmo entre aqueles que discordam com alguns de seus aspectos, e que esse debate possa nos conduzir a uma política pública mais racional.





			capítulo i

			Os Economistas e a Proibição

			“Sustento que não há nada de muito equivocado com a metodologia econômica padrão tal como está apresentada no primeiro capítulo de quase todos os livros-texto de teoria econômica; o que está errado é que os economistas não praticam aquilo que apregoam”.

			— Mark Blaug (1927-2011), 

			The Methodology of Economics

			Dado que economistas têm liderado a batalha contra a proibição das drogas, a maior parte das pessoas ficaria surpresa em saber que eles desempenharam um papel importante no estabelecimento e na defesa da proibição do álcool nos anos 1920. Ainda é uma questão em aberto se os economistas influenciaram a opinião pública ou se a espelharam, mas a relação entre os economistas e a proibição proporciona percepções interessantes a respeito da profissão de economista, das origens da Proibição e do debate corrente a respeito da legalização das drogas.

			Em anos recentes, economistas têm liderado a luta para legalizar – na verdade, para relegalizar – as drogas. O economista Milton Friedman (1912-2006), laureado, em 1976, com o prêmio Nobel, tem sido o franco líder das forças em prol da relegalização. Sua carta aberta para o “Czar das Drogas” William J. Bennett, publicada no Wall Street Journal, é apenas sua última investida contra o estabelecimento das proibições2. Friedman começou sua batalha na década de 1960, ao escrever na Newsweek que a proibição das drogas era ineficiente e que havia abordagens mais racionais e prudentes para o problema do abuso das drogas. Juntamente com sua esposa, Rose Friedman (1910-2009), ele atacou posteriormente a proibição das drogas em Free to Choose3 [Livre para Escolher] e Tyranny of the Status Quo4 [Tirania do Status Quo], relacionando o dano que ela provoca com a experiência da proibição do álcool nos anos 1920. Os membros do casal Friedman são observadores cuidadosos da história que se opõem à proibição das drogas em bases tanto éticas quanto práticas.

			Um dos antigos colegas de Milton Friedman na Universidade de Chicago, o já sitado Gary S. Becker, também se posicionou firmemente contra a proibição das drogas na mídia popular5. Seu apoio da relegalização das drogas é significativo por causa de seu status na profissão, devido a seu potencial como ganhador de um prêmio Nobel de Economia. Becker argumenta que a proibição não está proporcionando resultados e que os custos ultrapassam em muito os benefícios. Ele fundamenta seu posicionamento tanto em achados atuais quanto em sua própria pesquisa teórica. Becker é a principal autoridade corrente e defensor do pressuposto de racionalidade com relação ao estudo do comportamento humano. Dentre seus inúmeros trabalhos analisando a economia do comportamento humano, figura o artigo acadêmico, publicado com Kevin Murphy, “A Theory of Rational Addiction” [Uma Teoria da Dependência Racional]6, no qual a dependência é modelada como um comportamento racional.

			Outro importante economista a anunciar seu apoio à legalização é o ex-Secretário de Estado George Shultz. Visto que Shultz era um membro-chave da administração de Ronald Reagan (1911-2004), sua declaração pública tem sido um testemunho importante no debate a respeito da política de drogas. A postura pró-legalização de William F. Buckley, Jr. (1925-2008), e a conversão de Shultz à legalização, sinalizam um importante ponto de virada no pensamento conservador.

			Uma pesquisa realizada entre economistas indica que a maioria se opõe à proibição e favorece uma reorientação da política na direção da descriminalização. Economistas que se especializam em teoria monetária e finanças públicas são mais propensos a apoiar a descriminalização, enquanto especialistas na administração de negócios estão mais propensos a defender a proibição. Economistas que trabalham no setor privado costumam apoiar a descriminalização, enquanto economistas do governo inclinam-se mais a apoiar a proibição. É importante notar que os economistas situam-se esmagadoramente no grupo demográfico que exibe o maior apoio pela legalização dentro do público em geral (meia idade, sexo masculino, altamente educados, renda superior, judeus ou não-religiosos). A maior parte dos formados pelos principais programas de pós-graduação e a maior parte dos economistas treinados nas tradições da Escola de Chicago, da Teoria da Escolha Pública ou da Escola Austríaca de Economia apoiam a descriminalização das drogas ilegais7.

			A crescente importância da proibição e o aumento do interesse pelo tema levou alguns economistas a incluírem, em seus livros-texto, discussões sobre as leis contra o álcool, as drogas, o jogo e a pornografia. Geralmente comedidos e politicamente neutros, diversos autores de livros-texto de economia assumiram uma posição cética com respeito a todas as proibições. Edwin G. Dolan e John C. Goodman apresentam “receios aumentados em razão da eficiência, igualdade e liberdade”8. Robert B. Ekelund e Robert D. Tollison verificam que “a análise econômica lança dúvidas a respeito dos efeitos de direcionar mais recursos para o cumprimento da lei sem uma análise cuidadosa das prováveis consequências de tais programas”, e sugerem que “os gastos do governo seriam melhor direcionados para o lado da demanda do problema”9.	Da mesma forma, Richard McKenzie e Gordon Tullock (1922-2014) advertem a respeito da proibição. Eles verificam que “os custos para o cumprimento da lei deveriam, talvez, ser levados em consideração agora, na avaliação da eficácia das leis contemporâneas contra as drogas pesadas ou a pornografia”10. McKenzie e Tullock também afirmam que os economistas sempre têm estado de acordo contra a proibição e têm estado cientes dos custos enormes, como se alertados por algum modelo econômico padrão:

			Se os defensores da proibição tivessem consultado os economistas, estamos certos de que lhes teriam dito que a lei seria de implementação muito difícil e cara. Com esta advertência, poderiam ter decidido não empreender o programa de elevação moral11.

			É verdade que os economistas estavam substancialmente de acordo durante os anos de formação da proibição nacional do álcool. Mas se posicionavam a favor, e não contrariamente a ela.

			1 - As Origens da “Economia” da Proibição

			Economistas ajudaram a estabelecer o argumento em prol da proibição durante a Era Progressiva, uma época na qual profissionalizavam sua disciplina e quando um movimento em direção ao socialismo e ao intervencionismo governamental, promovido pela Escola Historicista Alemã, deslocava a perspectiva liberal clássica para a economia política. Membros da Escola Historicista Alemã rejeitavam a teoria econômica em favor do estudo da história e das instituições. Herdeira da filosofia romântica alemã (determinismo hegeliano), a Escola defendia a utilização das leis como meios para a reforma social.

			Formados pela Escola Historicista Alemã, principalmente Richard T. Ely (1854-1943), fundaram a American Economic Association [Associação Americana de Economia] em 1890. A associação foi moldada segundo as associações acadêmicas alemãs que estavam aliadas ao Estado alemão. Muitos economistas orientados para o mercado ameaçaram boicotar a nova organização, devido a seu aparente viés político. Uma vez que sua declaração de princípios socialista foi abandonada, entretanto, a associação foi amplamente aceita.

			Muitos dos membros fundadores cresceram em lares puritanos do pietismo pós-milenarista12. Durante seus anos de estudos universitários, muitos se tornaram ateus, substituindo a abordagem religiosa de seus pais por uma abordagem secular para o perfeccionismo. Alguns, como Richard T. Ely, adotaram uma posição pró-socialista, enquanto outros, como John Bates Clark (1847-1938), adotaram uma perspectiva evolutiva segundo a qual “um devora o outro” a respeito do capitalismo. Eles compartilhavam de uma perspectiva evangélica e da forte rejeição de produtos tais como o álcool13.

			Um dos membros fundadores da associação e um dos principais defensores da proibição era Simon N. Patten (1852-1922). Patten era um desajustado. Padecendo de problemas de visão e de uma saúde fraca, era inadequado para atividades tradicionais e considerado a ave rara de sua próspera família. Nascido em um lar puritano ianque tradicional, Patten tornou-se um intelectual agnóstico. Após muitos contratempos em sua vida, foi para a Alemanha, onde foi treinado por um líder da Escola Historicista Alemã, Karl Knies (1821-1898). Ao retornar ao Estados Unidos, não conseguiu encontrar emprego até que foi contratado por colegas partidários do protecionismo e amigos na Wharton School da Universidade da Pensilvânia.

			A. W. Coats (1924-2007) descreve Patten como original e idiossincrático, com suas publicações inusuais e excêntricas. As contribuições de Patten “eram interessantes, porém intrigantemente singulares e assistemáticas, apesar de sua consciência a respeito dos custos do crescimento e preocupação pelo meio-ambiente anteciparem as ansiedades do final do século XX”14. Apesar de seus extensos escritos e de seu papel como fundador (e posteriormente presidente) da American Economic Association, Patten é recordado não por causa de suas teorias, mas por suas “profecias”.

			Uma dessas profecias foi o advento da proibição do álcool nos Estados Unidos. Patten era um pluralista e acreditava que uma política não é nem totalmente boa, nem totalmente má, e que uma dada política poderia muito bem ser boa para um país, porém desastrosa para outro. Escreveu, em 1890, que a proibição do álcool seria uma política boa para os Estados Unidos e que a abstinência seria o resultado inevitável da competição evolutiva.

			Pela perspectiva evolutiva de Patten, a proibição era desejável e inevitável. Patten fundamentou sua conclusão em três fatores principais: (1) a severa variação climática nos Estados Unidos resulta em um consumo de álcool intenso e irregular; (2) o costume do “tratamento” nos Estados Unidos tem como resultado que as pessoas consomem uma maior quantidade e variedade de bebidas alcoólicas do que se tivessem se baseado unicamente em suas próprias decisões; (3) o avanço tecnológico resultou na produção de bebidas alcoólicas de maior potência e qualidade inferior. Todas essas três condições se davam em relação às condições na Alemanha, onde Patten foi treinado e onde a proibição era, aparentemente, desnecessária.

			Patten parece argumentar que a proibição deve ser adotada para que possamos “sobreviver”. Pessoas moderadas irão “superar” as sociedades de alto índice de consumo de bebidas em termos de longevidade, prodígio e riqueza. Sociedades moderadas superarão as destemperadas porque uma dada quantidade de terra pode sustentar duas pessoas moderadas ou um só bebedor pesado. Os Estados Unidos irão declinar, dado que o solo é exaurido na tentativa de sustentar uma nação de bêbados. Para Patten, a proibição é um grande campo de batalha evolutivo porque os Estados Unidos devem se tornar sóbrios para poder sobreviver e prosperar:

			Separe o bom do mau na sociedade, e você retira do mau muitas das restrições que o afastam do crime. Desta forma, toda medida que torna o bom melhor, torna o mau pior. Quanto mais nítidas as linhas que separam essas duas classes, mais os bons progridem e mais rapidamente os maus irão percorrer seu caminho descendente. Com a proibição é mais fácil ser bom e mais perigoso ser mau15.

			Para Patten, o álcool é um produto que não apresenta equilíbrio no consumo. Ou se é bom e se abstém do álcool, ou se torna um bêbado e se autodestrói. Patten chegou a apresentar uma primeira versão da teoria da escalada no uso de drogas (isto é, o consumo de maconha leva ao vício em heroína) quando se referiu às

			[...] séries graduadas de bebidas encontradas em todos os bares, pelas quais o bebedor passa gradualmente para bebidas mais fortes já que as mais fracas perdem seus atrativos. Esta tendência divide a sociedade em duas partes, e força os respeitáveis a reunirem-se em uma compacta oposição a todo o consumo de bebidas alcoólicas. Quanto mais nítida se torna esta competição, mais têm a ganhar os abstêmios. Pouco a pouco, sua vantagem econômica aumentará sua força, até que sua influência moral irá manter o bebedor longe do bar e seu poder político tomará o bar do bebedor16.

			Patten conecta praticamente todos os problemas da sociedade moderna (reais e imaginários) à embriaguez. Sua obsessão com a embriaguez é indicada pela sua conclusão de certo modo confusa na primeira publicação em inglês:

			O aumento da embriaguez e de outros vícios físicos que têm acompanhado o progresso moderno são o resultado da divisão do trabalho estendida, a qual destrói a capacidade tanto de produzir quanto de desfrutar a maior parte dessas coisas que são fontes de prazer para o homem em um estado isolado. Podemos obter as vantagens derivadas da divisão do trabalho sem perder a capacidade de desfrutar de todos os tipos de produtos somente educando todas as faculdades do homem de tal forma que terá essa independência e todas aquelas fontes de prazer que o homem isolado desfruta. Ademais, essas qualidades que aumentam as fontes de prazer são as mesmas por meio das quais o campo de emprego é aumentado e a tendência da superpopulação é reduzida, e somente quando a educação tiver desenvolvido todas as qualidades em todos os homens poderemos esperar que esta tendência se torne tão inofensiva a ponto de que todos os homens possam aproveitar os prazeres de um estado isolado juntamente com a eficiência da civilização moderna. Fim17.

			Com base neste argumento, Patten elaborou a justificação econômica para a proibição e ajudou a estabelecer a agenda do álcool dos economistas norte-americanos. Assim como William Graham Sumner (1840-1910) e John Bates Clark, ele percebia que a sobrevivência dos mais aptos eventualmente eliminaria a embriaguez da sociedade. O viés intervencionista na sua educação, entretanto, impeliu Patten a concluir que a proibição combinada com a competição evolutiva levariam aos resultados desejados (abstinência total) muito mais rapidamente do que a evolução por si só18.

			2 - Em Defesa da Proibição

			Um importante economista norte-americano, Irving Fisher (1867-1947), foi o campeão da Proibição na profissão. Ele organizou uma mesa redonda sobre o tema nos encontros da American Economic Association em 1927. Foi aqui que afirmou que, apesar de uma busca exaustiva, fora incapaz de encontrar um só economista que pudesse falar contra a Proibição.

			Consegui uma lista de economistas que supostamente se opõem à Proibição e escrevi para eles; todos responderam ou que eu estava equivocado em pensar que eram opositores da proibição, ou que, se fossemos confinar a discussão à economia da Proibição, não se importariam em responder. Quando descobri que não teria nenhum palestrante representando o ponto de vista oposto, escrevi para todos os economistas norte-americanos listados na “Minerva” e todos os professores de estatística norte-americanos. Não recebi aceitação de nenhum deles19.

			Contrariamente à crença de McKenzie e Tullock, se os apoiadores da proibição do álcool tivessem perguntado aos economistas a respeito do assunto, eles teriam sido vivamente encorajados. 

			Em 1926, Irving Fisher transmitiu uma visão otimista, quase utópica, em prol da eliminação do veneno da bebida e dos problemas frequentemente associados ao consumo de álcool. Os anos 1920 foram uma época de grande otimismo e Fisher foi o que melhor descreveu o otimismo no que diz respeito à Proibição:

			A Proibição veio para ficar. Se não for imposta, suas bênçãos se transformarão rapidamente em uma maldição. Não há tempo a perder. Embora as coisas estejam muito melhores do que antes da Proibição, com a possível exceção do respeito pela lei, elas podem não permanecer assim. A sua aplicação curará o desrespeito pela lei e outros males dos quais há queixas, assim como também aumentará enormemente o bem. A Proibição americana entrará então para a história inaugurando uma nova era no mundo, de cuja realização esta nação poderá se orgulhar para sempre20.

			O apoio acérrimo de Fisher à Proibição ajudou a isolar a política das críticas. Ele escreveu três livros sobre a Proibição, nos quais seu status acadêmico e sua objetividade camuflaram discretamente seu ávido apoio21. Ele promoveu as afirmações de que a Proibição reduziria a criminalidade, melhoraria o tecido moral da sociedade, e aumentaria a produtividade e o padrão de vida. De fato, sustentou que a Proibição foi em parte responsável pela prosperidade econômica dos Felizes Anos Vinte. 

			Irving Fisher, um gênio em muitos aspectos, nasceu em uma família protestante de origem puritana. Seu pai, George Whitefield Fisher (1833-1884), foi pastor e graduado pela Yale Divinity School e sua mãe, Ella Wescott (1846-1929), foi ao menos tão fervorosa quanto seu pai. A morte de seu pai e de seus dois irmãos mais velhos, Cora Fisher (1864-1873) e Lincoln Fisher (1866-1866), assim como sua própria saúde deteriorada, exerceram um forte impacto em suas visões a respeito da política social. Ele apoiava qualquer coisa, como por exemplo a Proibição, que pudesse aumentar a expectativa de vida.

			Aparentemente, o ateísmo de Fisher o colocaria em conflito com os reformadores religiosos, os principais apoiadores da Proibição. Entretanto, embora Fisher tenha abandonado a crença em Deus e a religião, permaneceu convencido das doutrinas e métodos do protestantismo evangélico pós-milenista. Os homens devem trabalhar em prol dos objetivos da moralidade, progresso e ordem enquanto estão nesta terra, acreditava, e o governo deve ser o principal instrumento da civilização. O método seria subordinado à realização dos fins desejáveis. Este panorama tipificaria seu trabalho em economia e política social. “Os homens não podem gozar dos benefícios da liberdade civilizada sem restrições. A Lei e a Ordem devem prevalecer, caso contrário a confusão ocupará o seu lugar e, com o advento da Confusão, a Liberdade desaparece”22.

			Fisher era muito proficiente em matemática e ajudou a se sustentar através de bolsas, competições acadêmicas e aulas particulares. Sua dissertação foi um exercício de reconstrução teórico-matemática da teoria da utilidade baseada fortemente no método de Léon Walras (1834-1910). 

			A tese foi aplaudida por Francis Ysidro Edgeworth (1845-1926), que chegou a repudiar aspectos da própria teoria após ler o trabalho de Fisher. Vilfredo Pareto (1848-1923) escreveu a Fisher uma carta de oito páginas na qual se expressou desdenhosamente a respeito dos “adversários dos métodos matemáticos” e elogiou a distinção de Fisher entre a utilidade “daquilo que não pode ser útil e daquilo que é realmente útil”23. Esta foi a distinção que Fisher utilizou posteriormente na análise do consumo de álcool.

			Para os admiradores das contribuições mais científicas de Fisher, ele aparece eminentemente científico e objetivo. Seu trabalho sobre a Proibição revela uma fina camada de verniz científico que é importante para avaliar todas as suas contribuições, dado que Fisher era claramente um defensor da intervenção do governo na economia. Uma percepção crucial a respeito de seu ponto de vista é ilustrada por um trecho de seu discurso no Clube Socialista de Yale em novembro de 194124:

			Acredito que [William Graham Sumner (1840-1910)] foi um dos maiores professores que já tive em Yale, porém me distanciei muito de seu ponto de vista, aquele da antiga doutrina do laissez faire. 

			Recordo que disse em sala de aula: “Cavalheiros, está chegando a época em que haverá duas grandes classes, os Socialistas e os Anarquistas. Os Anarquistas querem que o governo não seja nada, e os Socialistas querem que o governo seja tudo. Não pode haver maior contraste. Bem, chegará a época na qual haverá apenas esses dois grandes partidos, os Anarquistas representando a doutrina do laissez faire e os Socialistas representando a visão extrema do outro lado, e quando esse momento chegar, eu sou um Anarquista”.

			Isso divertiu muito a sua classe, pois ele estava tão distante de ser um revolucionário quanto você poderia esperar. Porém eu gostaria de dizer que, se esse momento chegar, quando tivermos dois grandes partidos, os Anarquistas e os Socialistas, que sou um Socialista25.

			A posição inicial de Fisher a respeito dos problemas do álcool era que a educação dos jovens seria a melhor solução. O álcool exerce seu fascínio sobre os bebedores, assim como o ópio exerce seu fascínio sobre os dependentes. As gerações mais antigas deveriam ser esquecidas, e todos os esforços deveriam se concentrar na juventude. Em um discurso aos estudantes da Oberlin College na primavera de 1912, ele resumiu seu posicionamento sobre as substâncias entorpecentes:

			Mas qual é a utilização normal dessas coisas (cerveja, uísque, ópio, haxixe e tabaco)? De acordo com o melhor esclarecimento científico que temos sobre essas coisas, o uso normal é absolutamente nenhum, e se é dessa forma, aqueles que percebem isso não deveriam se envergonhar por viver de acordo com seu ideal mais do que deveriam se envergonhar de viver de acordo com os Dez Mandamentos26.

			Em um testemunho perante o Subcomitê sobre a Legislação de Impostos sobre o Álcool e Bebidas Alcoólicas do Distrito de Columbia, em 1912, declarou:

			Após realizar o que acredito ter sido um estudo completamente desinteressado da questão, […] pessoalmente cheguei muito fortemente à conclusão, com base na estatística assim como também com base na fisiologia, de que o álcool, na medida em que podemos observar seus efeitos, é um mal e não um benefício27.

			Posteriormente, veio a se convencer de que a legislação antibares seria necessária para suplementar os esforços educativos, e se converteu à proibição devido ao “sucesso” das proibições estatais.

			Durante a Primeira Guerra Mundial, Fisher ofereceu seus serviços como voluntário no Council on National Defense [Conselho de Defesa Nacional], onde lhe foi atribuída a tarefa de estabelecer a política sobre o álcool em tempos de guerra. Sob a sua direção, este conselho recomendou a proibição em tempos de guerra e zonas secas nos entornos de todos os acantonamentos militares. Os interesses do álcool bloquearam a primeira medida, a qual Fisher apoiava por considerar a guerra como uma excelente oportunidade para experimentar com a proibição. Fisher também supôs que esta derrota proporcionou o ímpeto necessário para implementar a proibição em 192028.

			Foi como um resultado indireto desta segunda derrotada Proibição em Tempos de Guerra que a Proibição Constitucional ocorreu! Os cervejeiros descobriram que, involuntariamente, pularam da frigideira para cair no fogo!

			A razão foi que os Senadores que tinham aderido à requisição do Presidente Wilson para retirar as cláusulas da Proibição em Tempos de Guerra da Lei dos Alimentos dessa maneira desapontaram e enfureceram tanto seus eleitores sóbrios que esses Senadores viram-se constrangidos a fazer alguma coisa para definir-se corretamente29.

			Os livros de Fisher sobre a Proibição são análises empíricas das estatísticas sociais tais como consumo de álcool, atividade criminosa, e saúde. Em seu primeiro livro sobre a temática, Prohibition at Its Worst [Proibição em seu Pior], de 1926, Fisher falou por si mesmo e foi o mais conflituoso. Em Prohibition Still at Its Worst [Proibição Ainda em seu Pior] de 1928 e The "Noble Experiment" [O "Experimento Nobre"] de 1930, ele substituiu seu estilo por uma abordagem aparentemente mais equilibrada na qual apresentou os pontos de vista de consumidores de álcool e de abstêmios sobre vários assuntos e pontos empíricos.

			No primeiro livro, Fisher expôs seus pressupostos, ou “grandes fatos” que constituíram seu plano geral de análise. Tinha o objetivo de mostrar que a Proibição foi implementada de maneira imperfeita, que seus resultados não eram tão maus quanto o que era relatado e que tinha, de fato, realizado muitas coisas boas. Considerou como uma ilusão o argumento da liberdade pessoal contra a Proibição. Ademais, argumentou que o Volstead Act não poderia ser emendado sem violar a Décima Oitava Emenda, que a Décima Oitava Emenda não poderia ser revogada e que a sua nulificação seria o pior possível desrespeito à lei. Finalmente, asseverou que a “única solução prática é executar a lei”30.

			Grande parte dos trabalhos de Fisher envolve disputas a respeito de estatísticas. Apesar disso, pode ser creditado em grande medida pelo desenvolvimento das principais questões concernentes à proibição, por organizar o debate entre “wets” e “dries”31 e por estabelecer os critérios através dos quais as proibições futuras seriam julgadas. Um exame detalhado dos trabalhos de Fisher sobre a proibição demandaria, em si mesmo, um tratamento do tamanho de um livro. Uma crítica de algumas das conclusões e sugestões de Fisher, entretanto, proporciona uma amostra de suas deficiências.

			Em escritos posteriores, Fisher se desculpou por ter falhado em reconhecer os méritos da proibição privada. Antes da virada do século, era usual que empregadores fornecessem rações de álcool a seus empregados durante o trabalho. Após 1900, a maior parte dos fabricantes, com seus processos de produção complexos e perigosos, acabaram com as rações de álcool, frequentemente substituindo-as por regras contra a bebida. Essas mudanças aconteceram em uma época na qual tribunais e legislaturas estatais responsabilizavam cada vez mais os empregadores por acidentes com os empregados.

			Fisher parecia confuso com a distinção entre a proibição pública e privada, e pelo apoio dos “wets” à proibição privada, porém não àquela decretada pelo governo. O fato de que mudanças na economia tornaram a proibição privada econômica para alguns empregadores parecia desorientá-lo. Posteriormente, ele admitiu que as proibições privadas eram mais eficientes do que a lei.

			Em grande parte, devido às penalidades da compensação aos trabalhadores e às leis de responsabilidade dos empregadores, e por considerações de exigências de produção, a situação resultou em uma modalidade de Proibição, imposta de forma privada, mais rigorosa do que a incorporada na Décima Oitava Emenda ou no Volstead Act32.

			Isto não somente sugere que Fisher estava, em parte, cego em relação ao processo de mercado, mas também debilita a análise empírica presente em seus trabalhos e nos trabalhos de outros. Os resultados desejáveis da proibição privada e das políticas de emprego não podem ser atribuídas à Proibição.

			Fisher sentia que a opinião pública respaldava firmemente a Proibição devido à mecanização cada vez maior na sociedade. Ele argumentava que a maquinaria e os automóveis não poderiam ser utilizados de maneira segura após o consumo de álcool. Este argumento, contudo, não é melhor do que defender a proibição dos carros sem considerar os custos envolvidos e as soluções alternativas. Fisher também argumentou que outros sistemas, tais como aqueles adotados no Canadá (dispensório do governo) e na Grã-Bretanha (taxação e regulamentação) eram piores, ou pelo menos não melhores do que a Proibição. Aqui, ele estava comparando suas percepções de como os sistemas estrangeiros funcionariam na prática com sua percepção de como seria a Proibição americana caso fosse “imposta adequadamente”.

			Fisher argumentava que o consumo de álcool diminuiu durante a Proibição, e diversas estimativas apoiam a ideia de que o consumo per capita de álcool de fato declinou. Contudo, diversas questões importantes – o quanto o consumo diminuiu? Quais foram todas as causas dessa diminuição? Como os padrões individuais de consumo mudaram? Que tipo de álcool era consumido? E o que aconteceu com o consumo de substitutos? – permaneceram em grande parte sem resposta e mesmo não indagadas. Fisher também defendia que a queda no consumo de álcool promovia o progresso econômico. Embora a afirmação de que a Proibição causou a prosperidade econômica dos anos 1920 tenha sido descartada com o advento da Grande Depressão, suas crenças a respeito da produtividade industrial e o absenteísmo ainda são utilizadas para inflar tanto as estimativas de perdas econômicas devido ao uso de drogas quanto os benefícios potenciais da proibição.
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